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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 16366.000584/2006-16

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  3302-000.723 — 3? Camara/2* Turma Ordinaria
Data 22 de margo de 2018

Assunto Solicitagdo de diligéncia

Recorrente WALTER TENAN - ME
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligéncia a unidade de origem, para que esta junte a decisdo definitiva
proferida no processo n° 10930.003049/2005-90.

(assinado digitalmente)
Paulo Guilherme Déroulede
Presidente e Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Paulo Guilherme
Dérouléde, José Fernandes do Nascimento, Walker Araujo, Maria do Socorro Ferreira Aguiar,
José Renato Pereira de Deus, Jorge Lima Abud, Raphael Madeira Abad e Diego Weis Jr.

Relatorio

Trata-se de auto de infracdo para constitui¢do de crédito tributdrio de multa
isolada no percentual de 150%, em razdo de declaragdo de compensacdo considerada ndo
declarada no processo n° 10930.003049/2005-90, conforme Termo de Verificacdo Fiscal - TVF
- de e-fls. 139 a 150.

Em impugnacdo, a recorrente alegou que foi vitima de um golpe e que possuia
o direito de retificar as DCOMPs; que os créditos foram adquiridos de terceiros por escritura
publica de cessdo de direitos obtidos em acdo de desapropriacdo, mas pertencem a recorrente;
que os créditos sao habeis a compensar débitos tributarios junto a RFB; declarou os débitos em
formulério de papel, utilizando seu direito constitucional de peti¢do, diante da impossibilidade
de fazé-lo por meio eletronico; que a Lei n° 9.430/1996 extrapolou os limites da competéncia
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência à unidade de origem, para que esta junte a decisão definitiva proferida no processo nº 10930.003049/2005-90.
 (assinado digitalmente)
 Paulo Guilherme Déroulède 
 Presidente e Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Paulo Guilherme Déroulède, José Fernandes do Nascimento, Walker Araújo, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, José Renato Pereira de Deus, Jorge Lima Abud, Raphael Madeira Abad e Diego Weis Jr.
 Relatório  Trata-se de auto de infração para constituição de crédito tributário de multa isolada no percentual de 150%, em razão de declaração de compensação considerada não declarada no processo nº 10930.003049/2005-90, conforme Termo de Verificação Fiscal - TVF - de e-fls. 139 a 150. 
  Em impugnação, a recorrente alegou que foi vítima de um golpe e que possuía o direito de retificar as DCOMPs; que os créditos foram adquiridos de terceiros por escritura pública de cessão de direitos obtidos em ação de desapropriação, mas pertencem à recorrente; que os créditos são hábeis a compensar débitos tributários junto à RFB; declarou os débitos em formulário de papel, utilizando seu direito constitucional de petição, diante da impossibilidade de fazê-lo por meio eletrônico; que a Lei nº 9.430/1996 extrapolou os limites da competência constitucional; que as restrições impostas pelo Fisco vedam o direito constitucional de petição; que o direito a compensar possui fundamento constitucional; que não pode ser considerado sonegador por não ter havido ocultação, nem dolo, nem por ter compensado débitos tributários por compensação, além de ter informado seu débito antes do procedimento fiscal, devendo ser aplicado o instituto da denúncia espontânea.
 Apreciando a defesa da empresa, a Terceira Turma da DRJ em Curitiba julgou improcedente a impugnação, nos termos da seguinte ementa: 
 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA Periodo de apuração: 01/01/2005 a 31/01/2005 MULTA ISOLADA. DECLARAÇÃQ DE COMPENSAÇÃO. INFORMAÇÃO INVERÍDICA. EVIDENTE INTUITQ DE FRAUDE. PERCENTUAL QUALIFICADO. APLICABILIDADE.
 O evidente intuito de fraude, consistente na inserção de informação inverídica em declarações de compensação, visando à extinção dos débitos, enseja a aplicação da multa de oficio qualificada.
 Lançamento Procedente.
 Inconformada, a contribuinte interpôs recurso voluntário, reiterando as razões aduzidas em impugnação.
 Na forma regimental, o processo foi distribuído a este relator.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Paulo Guilherme Déroulède.
 O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade e dele tomo conhecimento.
 A recorrente iniciou sua defesa, atacando aspectos atinentes ao direito de compensar. Ocorre que a discussão administrativa sobre o direito à compensação em si foi travada no processo de análise da Dcomp transmitida de nº 10930.003049/2005-90. O despacho decisório proferido naquele processo considerou a compensação não declarada e, portanto, não sujeita à manifestação de inconformidade nos termos do §§9º ao 13 do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996, a seguir transcritos:
 § 9o É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7o, apresentar manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso ao Conselho de Contribuintes. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)
 § 11. A manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os §§ 9o e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação.
 § 12. Será considerada não declarada a compensação nas hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
 I - previstas no § 3o deste artigo; (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
 II - em que o crédito: (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
 a) seja de terceiros;
  [...]§ 13. O disposto nos §§ 2o e 5o a 11 deste artigo não se aplica às hipóteses previstas no § 12 deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 
 Destarte, falta competência a este colegiado para se pronunciar sobre o direito de compensação alegado pela recorrente, tal qual já decidido no acórdão atacado. Porém, não há nos autos informação sobre a definitividade do despacho decisório prolatado nos autos do processo de nº 10930.003049/2005-90, pois, embora não sujeito à manifestação de inconformidade de que trata o §11 do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996, a recorrente poderia interpor recurso administrativo previsto no artigo 56 da Lei nº 9.784/1999.
 Diante do exposto, voto para converter o julgamento em diligência para que a unidade de origem junte a decisão definitiva proferida no processo nº 10930.003049/2005-90.
 (assinado digitalmente)
 Paulo Guilherme Déroulède
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constitucional; que as restrigdes impostas pelo Fisco vedam o direito constitucional de peti¢ao;
que o direito a compensar possui fundamento constitucional; que nao pode ser considerado
sonegador por ndo ter havido ocultagdo, nem dolo, nem por ter compensado débitos tributarios
por compensacao, além de ter informado seu débito antes do procedimento fiscal, devendo ser
aplicado o instituto da dentincia espontanea.

Apreciando a defesa da empresa, a Terceira Turma da DRJ em Curitiba julgou
improcedente a impugnacdo, nos termos da seguinte ementa:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA Periodo
de apuracdo: 01/01/2005 a 31/01/2005 MULTA ISOLADA.
DECLARACAQ DE COMPENSACAO. INFORMACAO INVERIDICA.
EVIDENTE INTUITQ DE FRAUDE. PERCENTUAL QUALIFICADO.
APLICABILIDADE.

O evidente intuito de fraude, consistente na inser¢do de informagdo
inveridica em declara¢des de compensagdo, visando a extingdo dos
deébitos, enseja a aplica¢do da multa de oficio qualificada.

Lancamento Procedente.

Inconformada, a contribuinte interp0s recurso voluntario, reiterando as razoes
aduzidas em impugnacao.

Na forma regimental, o processo foi distribuido a este relator.
E o relatorio.

Voto
Conselheiro Paulo Guilherme Déroulede.

O recurso atende aos pressupostos de admissibilidade e dele tomo
conhecimento.

A recorrente iniciou sua defesa, atacando aspectos atinentes ao direito de
compensar. Ocorre que a discussdo administrativa sobre o direito a compensagdo em si foi
travada no processo de andlise da Dcomp transmitida de n° 10930.003049/2005-90. O
despacho decisério proferido naquele processo considerou a compensacdo ndo declarada e,
portanto, ndo sujeita a manifestacdo de inconformidade nos termos do §§9° ao 13 do artigo 74
da Lei n® 9.430/1996, a seguir transcritos:

§ 9 E facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7°
apresentar manifestagdo de inconformidade contra a ndo-homologagdo
da compensacdo. (Redagdo dada pela Lei n° 10.833, de 2003)

$ 10. Da decisdo que julgar improcedente a manifestacdo de
inconformidade cabera recurso ao Conselho de Contribuintes.
(Redagdo dada pela Lei n° 10.833, de 2003)

$ 11. A manifestagdo de inconformidade e o recurso de que tratam os
$$ 9% e 10 obedecerao ao rito processual do Decreto no 70.235, de 6 de
margo de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso 11l do art. 151 da



Processo n° 16366.000584/2006-16 S3-C3T2
Resolugdo n® 3302-000.723 Fl. 236

Leino 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Codigo Tributario Nacional,
relativamente ao débito objeto da compensagao.

$§ 12. Sera considerada ndo declarada a compensag¢do nas hipoteses:
(Redagdo dada pela Lei n°11.051, de 2004)

I - previstas no § 3° deste artigo, (Incluido pela Lei n°11.051, de 2004)
II - em que o crédito: (Incluido pela Lei n® 11.051, de 2004)
a) seja de terceiros,

[...]$ 13. O disposto nos §§ 2° e 5% a 11 deste artigo ndo se aplica as
hipoteses previstas no § 12 deste artigo. (Incluido pela Lei n° 11.051,
de 2004)

Destarte, falta competéncia a este colegiado para se pronunciar sobre o direito
de compensagao alegado pela recorrente, tal qual ja decidido no acorddo atacado. Porém, nao
ha nos autos informagdo sobre a definitividade do despacho decisorio prolatado nos autos do
processo de n° 10930.003049/2005-90, pois, embora ndo sujeito a manifestagdo de
inconformidade de que trata o §11 do artigo 74 da Lei n® 9.430/1996, a recorrente poderia
interpor recurso administrativo previsto no artigo 56 da Lei n® 9.784/1999".

Diante do exposto, voto para converter o julgamento em diligéncia para que a
unidade de origem junte a decisdo definitiva proferida no processo n° 10930.003049/2005-90.

(assinado digitalmente)

Paulo Guilherme Déroulede

" Art. 119-A. E facultado ao sujeito passivo, nos termos do art. 56 ao art. 65 da Lei n® 9.784, de 29 de janeiro de
1999, apresentar recurso, no prazo de dez dias, contado da data da ciéncia, contra a decisdo que considerar a

compensag¢do nio declarada. (Incluido pelo Decreto n® 8.853, de 2016)

Paragrafo unico. O recurso de que trata o caput: (Incluido pelo Decreto n° 8.853, de 2016)

I - ndo tera efeito suspensivo, nao se enquadrando no disposto no inciso III do caput do art. 151 da Lei n® 5.172,
de 1966 - Codigo Tributario Nacional, relativamente ao débito objeto da compensagao; e (Incluido pelo

Decreto n°® 8.853, de 2016)
II - sera decidido em ultima instancia pelo titular da Superintendéncia Regional da Receita Federal do Brasil, com
jurisdicdo sobre o domicilio tributario do recorrente. (Incluido pelo Decreto n°® 8.853, de 2016)



